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A alta internacio-
nal das com-
modities (bens 

primários com cotação in-
ternacional) e a recuperação 
do consumo global levaram 
o governo a projetar um su-
perávit recorde da balança 
comercial este ano. Segundo 
a Secretaria de Comércio Ex-
terior (Secex) do Ministério 
da Economia, o país deverá 
encerrar o ano exportando 
US$ 89,4 bilhões a mais do 
que importará.

A projeção representa 
alta de 75% em relação ao 
superávit de US$ 50,9 bi-
lhões registrado em 2020. 
Até hoje, o recorde anual 
na balança comercial foi re-
gistrado em 2017, quando o 
Brasil exportou US$ 66,99 
bilhões a mais do que ti-

nha comprado do exterior.
A cada três meses, a Secex 

atualiza as estimativas de sal-
do para a balança comercial. 
Em janeiro, o órgão previa 
que o indicador encerraria o 
ano com superávit de US$ 53 
bilhões. Os números apresen-
tados hoje mostram cresci-
mento tanto das exportações 
como das importações em 
relação à projeção anterior.

De acordo com as previ-
sões da Secex, o país expor-
tará US$ 266,6 bilhões em 
2021 e importará US$ 177,2 
bilhões. Nas estimativas 
apresentadas em janeiro, as 
exportações estavam em US$ 
221,1 bilhões; e as importa-
ções, em US$ 168,1 bilhões. 
Na comparação com 2020, 
o crescimento das expor-
tações saltou de 5,3% para 

27%. A alta das importações 
passou de 5,6% para 20,4%.

Segundo o secretário de 
Comércio Exterior, Lucas 
Ferraz, dois motivos expli-
cam a elevação da estimativa. 
O primeiro é a valorização 
das commodities no merca-
do internacional. De janeiro 
a março, os preços médios 
dos produtos agropecuários 
subiram 11,5% em relação ao 
mesmo período do ano passa-
do. A valorização dos mine-
rais foi ainda maior: alta de 
30% na mesma comparação.

A segunda razão para a 
equipe econômica revisar as 
projeções está relacionada ao 
aumento do consumo inter-
nacional, em um cenário de 
recuperação da pandemia da 
covid-19. 

Wellton Máximo/ABR

Ministério eleva a 
R$ 89,4 bi previsão 

de superávit comercial 
este ano
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No Mundo

A O rg a n i z a ç ã o 
Mundial da 
Saúde (OMS) 

descreveu quinta (1º) como 
“necessárias” novas restri-
ções na Europa devido ao 
crescente número de casos 
do SARS-CoV-2, em meio ao 
avanço da variante britânica 
e ao aumento da mobilidade 
pela semana da Páscoa.

“A situação na região é 
agora mais preocupante do 
que vimos em vários meses”, 
disse a diretora regional da 
OMS para Emergências na 
Europa, Dorit Nitzan.

“Muitos países estão ado-
tando novas medidas que são 
necessárias e todos devem 
segui-las tanto quanto possí-
vel”, acrescentou Nitzan.

Em sua opinião, também 
existem “riscos associados” 
ao “aumento da mobilidade” 
e às reuniões neste feriado da 
Páscoa.

Em nota, do seu escritó-
rio europeu, a OMS também 
chamou de “inaceitavelmen-
te” lento o ritmo da campanha 
de vacinação no continente.

De acordo com dados da 
OMS, na semana passada fo-
ram registrados 1,6 milhão 
de novos casos e quase 24 
mil mortes no continente, em 
comparação com menos de 1 
milhão há cinco semanas.

Um total de 27 países eu-
ropeus aplica atualmente res-
trições de intensidade variá-
vel, dos quais 21 impuseram 
toque de recolher obrigatório. 

Nas duas últimas semanas, 
23 Estados endureceram as 
medidas para conter a propa-
gação da pandemia, enquanto 
13 abrandaram as restrições.

Segundo o diretor regio-
nal da OMS para a Europa, 
Hans Henri Kluge, “agora 
não é hora de relaxar”.

“Não podemos ignorar o 
perigo. Todos temos que fa-
zer sacrifícios, não podemos 
permitir que a exaustão nos 
derrote. Devemos continuar a 
conter o vírus”, disse Kluge.

Para ele, na situação atu-
al, a “ação rápida” e a imple-
mentação de “medidas so-
ciais e de saúde pública” são 
necessárias até que avance a 
campanha de vacinação.

RTP/ABR

OMS diz que são necessárias novas 
restrições para combater pandemia

Países que já tinham 
uma rede escolar 
de boa qualidade 

-medida pelo desempenho de 
seus alunos no teste global 
Pisa- conseguiram reduzir o 
número de dias fechados por 
causa da pandemia, mostra 
relatório recém-divulgado 
pela OCDE (grupo de 38 paí-
ses ricos e emergentes).

“Em outras palavras, os 
sistemas de educação já com 
resultados de aprendizagem 
mais fracos perderam mais 
oportunidades de aprendiza-
gem em 2020”, afirmou An-
dreas Schleicher, diretor de 
educação e habilidades da 
organização.

Uma rede de ensino mais 
forte explica 54% da varia-
ção do número de dias em 
que escolas secundárias fi-
caram fechadas no ano pas-
sado, mostra o relatório, e 

isso não acontece só porque 
os países sejam mais ricos 
ou porque tivessem sido me-
nos atingidos pela pandemia.

Mesmo quando os nú-
meros são controlados pelo 
PIB per capita, a qualidade 
da educação explica 31% da 
variação, e há entre os que re-
abriram antes países em que a 
taxa de infecção era alta.

“O que explica a diferen-
ça é que nesses países há uma 
rede de ensino estruturada e 
confiável, capaz de criar am-
bientes seguros mais rapida-
mente”, diz Schleicher.

Entre os 38 países da 
OCDE, o número de dias em 
que escolas primárias e se-
cundárias ficaram fechadas 
no ano passado variou de me-
nos de 20, na Dinamarca, para 
quase 180, na Costa Rica -a 
média no grupo foi de 68 dias.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

Países com rede de ensino 
forte fecharam escolas por 
menos dias, diz OCDE

Joe Biden quer fazer 
de seu ambicioso pa-
cote de infraestrutura, 

detalhado nesta quarta-feira 
(31), uma forma de pavi-
mentar a implantação de sua 
agenda ambiental, destinando 
bilhões de dólares à moder-
nização e transformação das 
duas maiores fontes de polui-
ção nos EUA: carros e usinas 
de energia elétrica.

O objetivo do presiden-
te americano é criar milhões 
de empregos, reformar pon-
tes e ampliar a rede de ban-
da larga do país, ao mesmo 
tempo em que tenta cum-
prir suas aspirações sobre 
energia limpa e equidade 
racial, mas já enfrenta obs-
táculos políticos de saída.

O Partido Republicano 
tem se rebelado contra a ideia 
de aumentar os impostos das 
empresas para pagar o plano 
trilionário –a alíquota iria de 
21% para 28%, revertendo o 
corte promovido por Donald 
Trump.

Entre os principais pontos 
do pacote para tentar cumprir 
o roteiro verde e mais iguali-
tário de Biden estão o inves-
timento em pesquisa e novas 
tecnologias para energia lim-
pa, modernização de constru-
ções em comunidades caren-
tes, como escolas e hospitais, 
para que sejam mais resis-
tentes a enchentes, furacões, 
incêndios, e outros impactos 
do aquecimento global, e o 
esforço massivo para ampliar 

o número de carros elétricos 
no país, que hoje representam 
apenas 2% da frota americana.

Biden promete eliminar a 
emissão de carbono do setor 
elétrico até 2035 e sabe que, 
para isso, precisa acelerar mu-
danças estruturais na forma 
que os EUA produzem ener-
gia –o país hoje é o segun-
do maior poluente do mun-
do, atrás apenas da China.

Em termos de valores, as 
fatias inicialmente destinadas 
a essas propostas são grandes: 
US$ 213 bilhões para respon-
der à desigualdade econômi-
ca, por meio da modernização 
dos prédios em comunidades 
mais pobres; US$ 400 bilhões 
para o que Biden chama de 
“infraestrutura de cuidados”, 

Biden quer usar pacote 
de infraestrutura para 

agenda ambiental
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A importação de 
plataformas de 
petróleo fez a 

balança comercial (diferença 
entre exportações e importa-
ções) registrar o menor resul-
tado para meses de março em 
seis anos. No mês passado, 
o Brasil exportou US$ 1,482 
bilhão a mais do que impor-
tou. 

Com o desempenho de 
março, a balança comercial 
acumula superávit de US$ 
1,648 bilhão nos três pri-
meiros meses de 2021. No 
primeiro trimestre, a balança 
acumula o menor saldo para 
o período desde 2015. Na-
quele ano, a balança tinha re-
gistrado déficit de US$ 5,577 
bilhões nos três primeiros 
meses.

Em março, as exporta-
ções somaram US$ 24,505 
bilhões, com crescimento de 

27,8% pela média diária em 
relação ao mesmo mês do ano 
passado. Por causa das plata-
formas de petróleo, as impor-
tações atingiram US$ 23,023 
bilhões, com alta de 51,7% na 
mesma comparação.

No mês passado, as ex-
portações da agropecuária 
cresceram 34,5% na compa-
ração com março de 2020, 
puxada pelo início da safra de 
alguns produtos, como milho 
e café, e pela alta de 11,5% 
do preço internacional das 
commodities (bens primários 
com cotação internacional). 
As maiores altas foram ob-
servadas nas vendas de al-
godão bruto (+59,5%), soja 
(+36,9%) e café não torrado 
(+24,9%).

Embaladas pela alta de 
58,4% na cotação de vários 
minérios, as vendas da in-
dústria extrativa aumentaram 

72,6% em relação a março 
do ano passado. Os desta-
ques foram o minério de 
cobre (+267,7%) e de ferro 
(+152,7%). As exportações 
da indústria de transforma-
ção cresceram 8,3% na mes-
ma comparação, puxadas por 
açúcares e melaços (+45,3%), 
ligas de ferro e de aço semia-
cabadas (+48,2%) e obras de 
ferro ou aço e outros artigos 
de metais comuns (+158,5%).

Em relação às importa-
ções, a entrada no país da 
plataforma de petróleo en-
gordou as compras externas. 
Sem as operações, a balança 
comercial teria registrado su-
perávit de US$ 6,988 bilhões 
em março e teria alta em re-
lação ao resultado de março 
de 2017, quando o superávit 
somou US$ 7,136 bilhões.

Wellton Máximo/ABR

Balança comercial tem superávit de 
US$ 1,482 bilhão em março

A pressão nos pre-
ços dos alimen-
tos vai pesar no 

bolso do consumidor na Pás-
coa neste ano. Segundo dados 
da FGV (Fundação Getulio 
Vargas), a inflação da chama-
da cesta de Páscoa -com os 
alimentos mais presentes no 
cardápio da ceia de domingo- 
saiu de 0,56% no acumulado 
de 12 meses até março do 
ano passado para 29,17% em 
igual período deste ano.

A alta dos preços da ces-
ta de Páscoa ficou bem acima 
do IPCA -que saiu de 3,44% 
nos 12 meses até março de 
2020 para 5,74% na mesma 
relação neste ano.

No total, 12 dos 14 itens 
presentes na cesta mostraram 
alta. Entre os destaques estão 
o arroz, que saiu de 9,63% na 
Páscoa do ano passado para 
uma alta de 60,79% neste 
ano. Outro exemplo é a ce-
bola, que saiu de uma que-

da de 15,86% em 2020 para 
uma alta de 50,9% neste ano, 
e a batata-inglesa, que saiu 
de uma queda de 28,93% 
para um avanço de 27,82%.

Os preços dos ovos e do 
bacalhau foram os únicos que 
desaceleram no período -mas 
que, ainda assim, represen-
taram um aumento de pre-
ços. Os ovos saíram de uma 
alta de 17,38% para 12,05%, 
enquanto o bacalhau saiu de 
13,35% para 7,28%.

Segundo o economista e 
coordenador do IPC (Índice 
de Preços ao Consumidor) da 
FGV, André Braz, a chegada 
da pandemia trouxe diferen-
tes fatores que contribuíram 
para o aumento no preço dos 
alimentos.

A disparada nos preços 
do arroz vem desde o ano 
passado e é resultado do que 
os produtores chamam de 
“tempestade perfeita”. 

Isabela Bolzani/Folhapress

Preço de cesta da Páscoa 
sobe quase 30% 
em um ano

 Pela segunda vez 
após a isenção 
de impostos 

federais sobre o preço do 
óleo diesel, estados eleva-
rão a partir desta quinta (1) 
o preço de referência para 
a cobrança de ICMS sobre 
o combustível. Desta vez, 
a alta ocorrerá em 19 esta-
dos e no Distrito Federal.

A elevação ocorre em um 
momento de queda do preço 
nas refinarias. Segundo os 
governos estaduais, reflete o 
aumento no preço médio em 
nas bombas relação à primei-
ra quinzena de março.

Como é cobrado nas refi-
narias, o ICMS dos combus-
tíveis é calculado sobre um 
preço de referência conheci-
do como PMPF (preço médio 

ponderado ao consumidor 
final). Sobre esse valor, inci-
dem alíquotas que variam en-
tre 12% e 25%, dependendo 
do estado.

De acordo com o consul-
tor Dietmar Schupp, a alta 
média do preço de referência 
será de 3,1%, tanto para o die-
sel S-500, vendido nas estra-
das, quanto para o S-10, com 
menor teor de enxofre e obri-
gatório nos centros urbanos.

Também haverá aumento 
nos preços de referência para 
o cálculo do ICMS sobre a 
gasolina (6,1%, em média) 
e do gás de botijão (3,1%), 
também beneficiado por isen-
ção de impostos federais.

No caso do diesel S-500, 
apenas Bahia, Maranhão, 
Rondônia, Roraima e Santa 

Catarina decidiram não rea-
justar o preço de referência 
para a próxima quinzena. O 
Amapá e o Espírito Santo, 
por outro lado, reduzirão o 
valor, em 2,8% e 0,2%, res-
pectivamente.

O PMPF é alterado duas 
vezes por mês e publicado em 
resolução do Confaz (Conse-
lho Nacional de Política Fa-
zendária). Os estados alegam 
que apenas acompanham as 
variações dos preços das bom-
bas, com base em pesquisas 
realizadas quinzenalmente.

“O valor do preço final 
ao consumidor, que é a base 
de cálculo do ICMS, não 
tem qualquer relação com a 
vontade dos estados”, diz o 
Comsefaz (Comitê Nacional 
dos Secretários de Fazenda).

Estados elevam ICMS 
do diesel pela segunda 

vez após isenção de 
impostos federais
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IPO´s

A oferta inicial de 
ações (IPO) do 
grupo de saú-

de Hospital Care Caledonia 
pode movimentar cerca de 
1,1 bilhão de reais, segundo 
informações do prospecto 
preliminar da operação, dis-
ponibilizado na Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) 
nesta quarta-feira.

O montante reflete a ex-
pectativa de venda integral 
do lote base de quase 42 mi-
lhões de ações, vendidas cada 
uma a 25,50 reais, no centro 
da faixa estimada pelos coor-
denadores, que vai de 22,50 a 
28,50 reais.

Do total, cerca de 790 
milhões de reais correspon-
dem à venda de ações novas, 
recursos que vão para o caixa 
da empresa, para expansão 

orgânica e aquisições. O res-
tante será de ações hoje deti-
das pelo Abaporu, veículo de 
investimentos da família de 
Elie Horn, fundador da Cyre-
la, e pelo fundo de private 
equity Crescera Capital.

A oferta ainda pode ser 
acrescida de lotes adicionais 
correspondentes a 35% do 
lote base, dependendo da de-
manda. O cronograma prevê 
fixação do preço por ação em 
20 de abril, com as ações es-
treando na Bovespa dia 23 de 
abril, negociadas sob ticker 
HCAR3.

Criado em 2017, com 
sede em Campinas, o Caledo-
nia pediu registro para a ofer-
ta de ações no mês passado, 
numa operação coordenada 
por Itaú BBA, BTG Pactual, 
Bank of America e XP.

O Caledonia usa um con-
ceito que agrega hospitais, 
clínicas e plano de saúde, sis-
tema explorado por empresas 
como Hapvida e Notre Dame 
Intermédica; que permite ga-
nho de eficiência e redução de 
custos em relação ao processo 
fragmentado do modelo tradi-
cional, segundo a companhia.

O Caledonia tem hoje 
cinco desses hubs nas cidades 
paulistas de Campinas, Ribei-
rão Preto e São José do Rio 
Preto, além de Florianópolis 
e Curitiba, numa rede com 
11 hospitais, 1.206 leitos e 24 
clínicas e centros médicos, 
além de duas operadoras de 
saúde com cerca de 102.000 
vidas. Um sexto hub deve ser 
aberto em Sorocaba, no inte-
rior paulista.

Exame

IPO do grupo hospitalar Caledonia 
pode movimentar R$ 1,1 bilhão

A Méliuz divul-
gou nesta quar-
ta-feira, 31, o 

balanço financeiro do quarto 
trimestre de 2020 e o resulta-
do consolidado do ano passa-
do. Desde que abriu capital na 
Bolsa, em novembro, a Mé-
liuz anima investidores, e os 
resultados do período devem 
reforçar o bom momento da 
empresa depois de um ano de 
ouro marcado pela expansão 
na base de clientes, usuários 
ativos e um IPO bilionário.

Fundada em 2010, a Mé-
liuz funciona como uma espé-
cie de plataforma de conexão 
entre consumidores, presta-
dores de serviços e marcas 
varejistas. O que a empresa 
chama de esquema de “ga-
nha-ganha-ganha”, nada mais 
é do que basear sua atuação 
nos estornos – os famosos 
cashbacks. As empresas pa-

gam para estar na plataforma, 
consumidores recebem parte 
do dinheiro das compras de 
volta e a Méliuz tem acesso 
a um leque infinito de dados. 
Todos ganham.

“Somos uma das maiores 
plataformas de e-commerce 
do país sem vender nenhum 
produto e sem ter de entre-
gar nada”, disse o presidente 
e fundador da Méliuz, Israel 
Salmen, em entrevista.

Entre os meses de setem-
bro e dezembro de 2020, a 
empresa registrou uma recei-
ta líquida de 43,3 milhões de 
reais, um crescimento de 80% 
frente ao mesmo período do 
ano anterior. Ao longo de 
todo o ano, a receita líquida 
foi de 125,4 milhões. Com o 
resultado, a Méliuz estabele-
ceu uma taxa de crescimento 
anual de 69% desde 2017.

Exame

Depois de IPO e ano de alta 
do e-commerce, o que será 
da Méliuz em 2021?

A Raízen, joint 
venture entre a 
Cosan e a Royal 

Dutch Shell, escolheu os ban-
cos de investimento BTG Pac-
tual, Bank of America, Citi e 
Credit Suisse como coorde-
nadores de sua oferta pública 
inicial de ações (IPO, na sigla 
em inglês), disseram três pes-
soas com conhecimento do 
assunto nesta segunda-feira.

O IPO da Raízen deve ser 
um dos maiores do ano e le-
vantar até 13 bilhões de reais, 
segundo as fontes, que pedi-
ram anonimato para revelar 
discussões privadas.

A Raízen, que já é a maior 
produtora mundial de açúcar, 
também controla uma das 
maiores redes de postos de 
gasolina do país e é a quarta 

maior empresa do Brasil por 
receita líquida, que chegou 
a 120,5 bilhões de reais em 
2019. Fica atrás apenas de 
Petrobras, Vale e JBS.

Procurados pela Reuters, 
a Raízen e os bancos não co-
mentaram o assunto.

A Raízen pretende fazer 
a listagem apenas no Brasil, 
segundo uma das fontes, e 
espera fazer a transação entre 
junho e julho, usando núme-
ros do balanço do primeiro 
trimestre.

Os quatro bancos de in-
vestimento escolhidos pela 
companhia serão os princi-
pais bancos, mas o sindicato 
deve ter também outras insti-
tuições ajudando na distribui-
ção. Os outros bancos devem 
ser definidos nesta semana.

Uma das fontes disse que 
a Raízen pode atingir um va-
lor de mercado de até 100 bi-
lhões de reais. A joint venture 
comprou recentemente a Bio-
sev SA, unidade de açúcar e 
álcool do grupo Louis Drey-
fus, num negócio que será 
pago em dinheiro e ações.

Como parte do negócio, 
os acionistas da Biosev re-
ceberão 3,5% das ações pre-
ferenciais da Raízen, mais 
1,49% de ações resgatáveis.

A Raízen é uma das inte-
ressadas na compra de refi-
narias que a estatal Petrobras 
colocou à venda. A empresa 
entregou oferta pela refinaria 
Repar, do estado do Paraná. 
Mas o processo foi cancelado 
e a Petrobras pretende relan-
çá-lo em breve.                 Exame

Raízen escolhe BTG, Bank 
of America, Citi e Credit 
Suisse para liderar IPO
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Fusões & Aquisições

A Exame anun-
ciou nesta quar-
ta-feira, 31, a 

compra de participação na 
Atom (ATOM3), empresa de 
educação voltada ao mercado 
financeiro fundada em Soro-
caba, no interior paulista, há 
11 anos.

No rol de produtos da em-
presa, que tem capital aber-
to na B3, a bolsa de valores 
brasileira, estão publicações 
financeiras, materiais didá-
ticos e cursos para formação 
de traders (jargão do merca-
do para operadores de ações 
e outros ativos). Em outra 
frente, a empresa contrata os 
melhores alunos.

Por trás da compra de par-
ticipação está o interesse de 
disseminar conteúdo para a 
educação financeira da Atom 

nas plataformas da Exame e 
vice-versa. “O negócio re-
força nosso posicionamen-
to estratégico em educação 
e principalmente no mundo 
de investimentos”, diz Pedro 
Thompson, CEO da Exame.

A compra de participação 
anunciada nesta quarta é de 
34,78% das ações da Atom. 
Igual fatia do capital social 
segue com os sócios-funda-
dores Carol Paiffer e José Joa-
quim Paiffer, que vão se man-
ter no controle da operação, 
mas de forma compartilhada 
com a Exame — além disso, 
Carol é a CEO da companhia.

Em um cenário de uma 
Selic (a taxa básica de juros 
da economia brasileira) de 
um dígito a perder de vista, e 
da expansão acelerada do nú-
mero de pessoas físicas com 

investimentos em renda vari-
ável, o modelo de negócios da 
Atom com a produção de pu-
blicações e material didático 
e com cursos vem chamando 
a atenção de investidores.

Em 2020, as ações da 
empresa valorizaram mais de 
100%, passando da casa de 
1,70 reais para o patamar aci-
ma dos 3 reais. As cotações 
disparam mais de 130% nes-
ta quarta, com o papel nego-
ciado a 8,88 reais (estava em 
3,82 reais na véspera).

O interesse dos inves-
tidores vem na esteira dos 
resultados financeiros apre-
sentados pela Atom. No ter-
ceiro trimestre de 2020, a 
empresa teve lucro líquido de 
4,2 milhões de reais, mais de 
3.000% acima do obtido no 
mesmo período de 2019.  Exame

Exame compra fatia da Atom, empresa 
de educação de Carol Paiffer

O serviço de stre-
aming de mú-
sica Spotify 

anunciou nesta terça-feira (30) 
que comprou a desenvolvedo-
ra de aplicativos Betty Labs.

A companhia é criadora 
do Locker Room, concor-
rente da rede social por voz 
Clubhouse. Os valores do ne-
gócio não foram divulgados.

A intenção do Spotify é 
tornar podcasts mais intera-
tivos com salas de áudio ao 
vivo e criar uma função de sa-
las de conversas no aplicativo 
de streaming.

O Locker Room é foca-
do em conversas com fãs de 
esportes, mas os novos donos 
disseram que nos próximos 
meses ele irá se “expandir e 
evoluir”.

“Criadores e fãs têm pedi-
do formatos ao vivo no Spo-
tify, e estamos entusiasmados 
que em breve os disponibili-
zaremos para centenas de mi-

lhões de ouvintes e milhões 
de criadores em nossa plata-
forma”, disse Gustav Söders-
tröm, diretor de pesquisa e 
desenvolvimento do Spotify.

O Locker Room é um 
aplicativo com proposta simi-
lar ao do Clubhouse, em que 
pessoas se reúnem em salas de 
bate papo por áudio ao vivo.

O aplicativo tem foco es-
pecífico em esporte, por isso o 
nome em inglês que pode ser 
traduzido como “vestiário”. A 
tela inicial mostra pessoas, ti-
mes, canais e tópicos que fo-
ram seguidos pelos usuários.

O criador de cada sala 
controla quem pode falar 
e “subir ao palco” e os ou-
vintes podem “levantar a 
mão” para pedir a palavra.

Uma característica dife-
rente do Locker Room em 
relação aos concorrentes é a 
presença de um chat por texto, 
que fica disponível simultane-
amente à conversa por áudio. 

Spotify compra 
Locker Room, aplicativo 
concorrente do Clubhouse

O Magazine Lui-
za anunciou, 
nesta terça-

-feira, a aquisição de duas 
plataformas focadas em de-
livery de alimentos prontos: 
a primeira é a do app ToNo-
Lucro, que se destaca pela 
atuação em Goiás, Pará e 
Tocantins, com 5 mil restau-
rantes cadastrados. A segun-
da, da plataforma GrandChef, 
que se destaca pela gestão 
completa de mais de 3 mil 
restaurantes em 25 estados.

As aquisições reforçam 
os planos do Magalu em se 
tornar um “super app” e se-
guir os passos do Alibaba, 
gigante fundada por Jack Ma, 
avaliada em mais de US$ 500 
bilhões. Ainda assim, a com-
panhia não está sozinha nessa 
missão em território brasileiro 

— o markeplace Rappi, fun-
dado na Colômbia, também 
segue o objetivo de reunir di-
ferentes serviços em sua pla-
taforma e se destacou recen-
temente por voltar a operar 
com o Grupo Pão de Açúcar. 

Nesse sentido, o app co-
lombiano tem uma pequena 
vantagem no segmento de ali-
mentação (em termos de ofer-
ta). O Rappi já oferece aos 
clientes o delivery de produtos 
frescos (incluindo a rede de 
hortifruti Oba, por exemplo) 
enquanto o app do Magazine 
Luiza ainda não faz entregas 
relacionadas a esse segmento.

O foco digital do Magalu 
não é exatamente novo — 
ainda assim, o apetite pelo 
delivery é mais recente. Em 
setembro do ano passado, 
foi feita a primeira aquisição 

nesse setor, a do aplicativo 
AiQFome, presente em 500 
cidades e que processa, anu-
almente, R$ 1 bilhão em pe-
didos. 

Segundo a empresa, com 
a aquisição do ToNoLucro, a 
ideia é ampliar o alcance do 
AiQFome, expandindo sua 
operação para Tocantins, Pará 
e Goiás, além de oferecer no-
vos serviços como a entrega e 
a maquininha de cartão para 
os entregadores. 

A outra aquisição, da pla-
taforma GrandChef, atende 
à outra ponta dessa cadeia: 
a dos donos de pequenos e 
médios restaurantes. A solu-
ção possibilita a gestão com-
pleta da operação, incluindo 
controle de pedidos online  
offline e a integração com 
plataformas de delivery. Exame

Magalu anuncia compra 
de duas plataformas 
focadas em delivery
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A articulação po-
lítica do gover-
no conseguiu 

que o relator do Orçamento, 
senador Márcio Bittar (MDB-
-AC), se comprometesse a 
reduzir em R$ 10 bilhões as 
emendas que estão sob seu 
controle, mas a medida ain-
da é considerada insuficiente 
pela equipe econômica.

Na semana passada, o 
Congresso aprovou a pro-
posta de Orçamento de 2021 
com uma previsão de des-
pesas obrigatórias, como 
aposentadorias e seguro-de-
semprego, abaixo do neces-
sário. O buraco nas contas 
é superior a R$ 30 bilhões.

O ministro Paulo Gue-
des (Economia) tenta ne-
gociar com a ala política do 
governo e com o Congresso 

para que emendas parlamen-
tares sejam cortadas e usa-
das para recompor a verba 
para os gastos obrigatórios.

Se tiver que realizar um 
grande contingenciamento, 
o governo corre o risco de 
paralisar a máquina pública, 
interrompendo a prestação 
de alguns serviços. Por isso, 
a versão do Orçamento já 
aprovada é considerada invi-
ável pela equipe econômica.

Numa tentativa de con-
senso, a pasta de Guedes ava-
lia negociar a composição do 
corte que ainda falta, no valor 
de aproximadamente R$ 20 
bilhões. Uma parte deverá ser 
novamente em emendas, sem 
margem para negociações 
-isso pode ser metade, por-
tanto, menos R$ 10 bilhões 
em emendas parlamentares.

O restante, os outros R$ 
10 bilhões, seria reduzido 
na verba para funcionamen-
to dos ministérios, que en-
globam gastos com energia 
elétrica, água, terceirizados 
e materiais administrati-
vos, além de investimen-
tos em infraestrutura, bol-
sas de estudo e emissão de 
passaportes, por exemplo.

Assim, seria possível que 
a máquina pública funcione 
no limite mínimo, de R$ 70 
bilhões no ano. Segundo o 
Tesouro Nacional, esse pata-
mar só é viável porque houve 
ganho de eficiência nos gas-
tos, incluindo o trabalho re-
moto de servidores. Em anos 
anteriores, o valor mínimo 
considerado era de R$ 80 bi-
lhões.

Folhapress

Relator abre 
mão de 

R$ 10 bi em 
emendas do 
Orçamento

Omega Energia e Implantação 2 S.A.
CNPJ/MF nº 14.797.436/0001-68

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Diretoria Executiva

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de CaixaBalanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receita operacional líquida – – 237.865 283.030
Custos da operação, 
conservação e compras – – (129.288) (135.520)

Lucro bruto – – 108.577 147.510
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, pessoal e gerais (1.254) (439)) (7.071) (6.131)
Outras receitas (despesas) 
operacionais (209) – 797 1

Resultado de equivalência 
patrimonial 10.463 37.662 – –

9.000 37.223 (6.274) (6.130))
Resultado operacional 9.000 37.223 102.303 141.380
Receitas financeiras 179 595 1.311 3.501
Despesas financeiras (25.090) (25.478)) (112.199) (122.987)

(24.911) (24.883)) (110.888) (119.486)
Resultado antes do IRPJ e da 
CSLL (15.911) 12.340 (8.585) 21.894

IRPJ e CSLL – – (7.326) (9.554)
Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício (15.911) 12.340 (15.911) 12.340

Reserva e lucros Lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

 (prejuízos) 
acumulados

Total 
geral

Saldos em 31 de 
dezembro de 2019 453.363 3.917 55.814 – 513.094

Lucro líquido do exercício – – – 12.340 12.340
Dividendo mínimo 
obrigatório – – – (2.931) (2.931)

Reserva legal – 617 – (617) –
Reserva de lucro 
estatutária – – 8.792 (8.792) –

Saldos em 31 de 
dezembro de 2019 453.363 4.534 64.606 – 522.503

Prejuízo do exercício – – – (15.911) (15.911)
Reserva de lucro estatutária – – (15.911) 15.911 –
Saldos em 31 de 
dezembro de 2020 453.363 4.534 48.695 – 506.594

Andrea Sztajn
Antonio Augusto Torres de Bastos

Thiago LinharesAs demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2020 2019 2020 2019
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (15.911) 12.340 (15.911) 21.894
Ajustes: Depreciação e amortização – – 50.481 49.350
Resultado de equivalência patrimonial (10.463) (37.662) – –
Encargos financeiros sobre arrendamentos – – 982 –
Encargos financeiros sobre emprésti-
mos e financiamentos 22.875 21.865 88.852 101.994

Receita financeira de aplicações 
financeiras (99) – (1.319) (3.530)

Amortização custo de captação – 150 – 1.127
Outros (5) – 1.117 968

(3.603) (3.307) 124.202 171.803
(Aumento) redução nos ativos
Clientes (11) – 1.441 (8.441)
Outros créditos 1.375 (683) 2.108 (6.477)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 3 (1.267) 22.093 25.143
Obrigações trabalhista e tributárias 6 (48) (5.198) 951
Outras contas a pagar (2.934) (260) (2.817) 3.221
Fluxo de caixa após variações de 
ativos e passivos operacionais (5.164) (5.565) 141.829 186.200

Dividendos recebidos (4.543) 4.374 – –
Juros pagos com empréstimos (14.925) (15.178) (88.852) (110.560)
IRPJ e CSLL – – (1.458) (9.145)
Caixa líquido gerado (usado) nas 
atividades operacionais (24.632) (16.369) 51.519 66.495

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangíveis (9) (14) (4.436) (4.161)
Aplicações financeiras 100 (17) (10.312) 3.063
Redução de capital social em 
controladas 28.256 23.768 – –

Caixa líquido gerado (usado) pelas 
atividades de investimento 28.347 23.737 (14.748) (1.098)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos – – – –
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos (8.800) (8.800) (39.494) (25.739)

Dividendos pagos – (2.650) – (2.650)
Arrendamento pagos – – (744) (1.169)
Redução de capital – – – –
Caixa líquido usado nas atividades 
de financiamento (8.800) (11.450) (40.238) (29.558)

Aumento (redução) líquida em 
caixa e equivalentes de caixa (5.085) (4.082) (3.467) 35.839

No início do exercício 9.775 13.857 64.895 29.056
No fim do exercício 4.690 9.775 61.428 64.895

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 29.358 34.111 191.736 195.776
Caixa e equivalentes de caixa 4.690 9.775 61.428 64.895
Clientes 11 – 111.654 111.390
Dividendos a receber 23.170 18.627 – –
Outros créditos 1.487 5.709 18.654 19.491
Não circulante 2.863 17 44.261 35.606
Caixa restrito 16 17 44.261 32.630
Clientes – – – 1.705
Outros créditos 2.847 – – 1.271
Investimentos 675.502 693.295 – –
Imobilizado 666 655 1.449.048 1.493.911
Intangível – – 21.523 24.177

676.168 693.950 1.470.571 1.518.088
679.031 693.967 1.514.832 1.553.694

Total do ativo 708.389 728.078 1.706.568 1.749.470
Controladora Consolidado

Passivo e Patrimônio líquido 2020 2019 2020 2019
Circulante 13.972 16.416 82.756 105.768
Fornecedores 10 7 11.475 30.344
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 10.415 9.934 54.434 50.560

Obrigações trabalhistas e 
tributárias 8 2 3.795 8.993

Passivos de arrendamentos – – 1.537 1.521
Outras obrigações 3.539 6.473 11.515 14.350
Não circulante 187.823 189.159 1.117.218 1.121.199
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 187.823 189.159 1.051.967 1.094.218

Fornecedores – – 46.161 5.199
Passivos de arrendamentos – – 16.881 18.133
Imposto de Renda e Contribui-
ção Social diferidos passivos – – 1.986 3.444

Outras obrigações – – 223 205
Total do passivo 201.795 205.575 1.199.974 1.226.967
Patrimônio líquido 506.594 522.503 506.594 522.503
Capital social 453.363 453.363 453.363 453.363
Reservas de lucros 53.231 69.140 53.231 69.140
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 708.389 728.078 1.706.568 1.749.470

Relatório da Administração: Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

Wiliam Franco de Oliveira
CRC 1SP 256.533/O-3

Contador

Toriba Administração de Patrimônio S.A.
CNPJ/ME nº 07.706.705/0001-78 – NIRE 35.300.504.704

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Em Reais- R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado
Lucro/prejuizo liquido do exercicio 2020 2019
Lucro/prejuizo liquido do exercicio (278.699,45) (261.869,48)
Itens que nao afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 1.044,84 316,35
Total de itens que nao afetam o caixa operacional 1.044,84 316,35
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Aumento/(redução) em adiantamento a 
fornecedores (2.750,00) –

Aumento/redução em outras contas a receber 4.010.082,67 (1.928.429,88)
Aumento/(redução) em obrigações tributarias 8.714,93 (43.842,72)
Aumento/(redução) em fornecedores a pagar 113,70 615,00
Aumento/(redução) em dividendos a pagar – 1.510.128,00
Aumento/(redução) em outros débitos 3.313,58
Total de fluxo de caixa das atividades 
operacionais 4.019.474,88 (461.529,60)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisicao de bens do imobilizado e intangivel – (5.223,98)
Total de fluxo de caixa das atividades de investimentos – (5.223,98)

Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 40.286.752,59 40.552.704,09
Caixa e equivalentes de caixa 3.970.405,85 223.624,68
Tributos a compensar 217.030,17 217.030,17
Contas a receber 8.344.910,00 8.344.910,00
Adiantamento a fornecedores 2.750,00 –
Outras contas a receber 27.751.656,57 31.767.139,24
Não-Circulante 16.301,89 4.907,63
Créditos com partes relacionadas 12.439,10 –
Imobilizado 3.862,79 4.907,63
Imobilizado 3.862,79 4.907,63
Total do ativo 40.303.054,48 40.557.611,72

Passivo 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 1.524.672,33 1.512.530,12

10.502,05 1.787,12
Fornecedores a pagar 728,70 615,00
Dividendos a pagar 1.510.128,00 1.510.128,00
Outros débitos 3.313,58 –
Não-Circulante 2.501.872,00 2.489.872,00
Débitos com partes relacionadas 2.501.872,00 2.489.872,00
Patrimônio Líquido 36.276.510,15 36.555.209,60
Capital social 20.824.153,42 20.824.153,42
Reservas de lucros 15.452.356,73 15.731.056,18
Total do passivo 40.303.054,48 40.557.611,72

Receita operacional líquida 31/12/2020 31/12/2019
Lucro bruto – –
Outras receitas/(despesas) operacionais (429.059,25) (387.459,53)
Despesas gerais e administrativas (367.104,52) (387.143,18)
Despesas com depreciação (1.044,84) (316,35)
Despesas tributárias (60.909,89) –
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras (429.059,25) (387.459,53)

Despesas financeiras (1.324,38) (2.432,58)
Receitas financeiras 49.563,71 66.025,93
Outras receitas 114.015,76 78.926,81
Resultado antes do IR/CS (266.804,16) (244.939,37)
Contribuição social (4.460,74) (6.348,79)
Imposto de renda (7.434,55) (10.581,32)
Resultado líquido do exercício (278.699,45) (261.869,48)

Capital 
Social Reservas

Lucros e/ou
 prejuízos

Nacional de Lucros Acumulados Total
Em 31/12/2018 20.824.153,42 17.503.053,66 – 38.327.207,08
Distribuição de 
lucros – (1.510.128,00) – (1.510.128,00)

Lucro(Prejuízo) 
do exercicio – – (261.869,48) (261.869,48)

Em 31/12/2019 20.824.153,42 15.992.925,66 (261.869,48) 36.555.209,60
Lucro(Prejuízo) 
do exercicio – – (278.699,45) (278.699,45)

Em 31/12/2020 20.824.153,42 15.992.925,66 (540.568,93) 36.276.510,15

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades 2020 2019
 de financiamento
Total de lucro/prejuizo liquido do exercicio 3.741.820,27 (728.306,71)
Caixa liquido das atividades de financiamento
Créditos com partes relacionadas (7.039,10) (5.400,00)
Débitos com partes relacionadas 12.000,00 (571.442,12)
Distribuição de lucros – (1.510.128,00)
Total de caixa liquido das atividades de 
financiamento 4.960,90 (2.086.970,12)

Aumento liquido de caixa 3.746.781,17 (2.815.276,83)
Aumento/diminuição líquido ao caixa e 
equivalentes 3.746.781,17 (2.815.276,83)

Caixa e equivalente de caixa 
no início do período 223.624,68 3.038.901,51

 no fim do período 3.970.405,85 223.624,68
Variação das contas caixa e equivalente 
de caixa 3.746.781,17 (2.815.276,83)

A Diretoria
Emílio Yoshiyuki Aoki – Contador CRC 1SP 113.579/O-1

O dólar engatou 
trajetória de 
alta nesta pri-

meira sessão de abril e véspe-
ra de feriado, após encerrar a 
sessão da quarta-feira, 31, em 
queda de mais de 2%, chegan-
do a R$ 5,7158 na máxima in-
traday na contramão do mo-
vimento frente a moedas de 
pares do real, que se valoriza-
vam, principalmente na eta-
pa vespertina dos negócios.

De acordo com especia-
listas em câmbio, os investi-
dores tomam posição defen-
siva por causa do imbróglio 
em relação ao Orçamento 
de 2021 que espelha os gra-
ves riscos fiscais do país e, 
do ponto de vista externo, 
a expectativa de que dados 
mais fortes do mercado de 
trabalho americano – a se-
rem divulgados nos Estados 
Unidos enquanto o mercado 
estará fechado no Brasil – 
possam pressionar os juros 
dos Treasuries. E isso em 
meio à crise sanitária na qual 
o ritmo de vacinação é lento.

Ao final do dia, a di-
visa norte-americana en-
cerrou em alta de 1,54%, 
cotada a R$ 5,7153.

“Após o resultado do 
Payroll, o câmbio no Brasil 
deve abrir corrigindo na se-
gunda-feira”, ressalta Camila 
Abdelmalack economista-
-chefe da Veedha Investimen-
tos. “Por isso, do ponto de 
vista externo, há uma cau-
tela com o fortalecimento 
do dólar e a pressão sobre 
os juros dos Treasuries.”

Segundo ela, localmente, 
o segundo trimestre do ano 
inicia com muitas incertezas 
do ponto de vista orçamentá-
rio, com algum ruído no que 
diz respeito às tratativas sobre 
as emendas e cortes das despe-
sas obrigatórias e, sem a san-
ção presidencial, um risco de 
‘shutdown’ batendo à porta.

IstoéDinheiro

Dólar 
inicia 2º 
tri a R$ 
5,7153, 
com alta de 
1,54% 
espelhando 
risco fiscal
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DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6843 / R$ 5,6849 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,709 / R$ 5,711 *
Turismo - R$ 5,677 / R$ 
5,863

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 1,45%

OURO BM&F
R$ 326,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,18%
Pontos: 115.253
Volume financeiro: R$ 
27,674 bilhões
Maiores altas: Braskem 
PNA (2,19%), Cosan ON 
(1,56%), Klabin UNT 
(1,52%)
Maiores baixas: Qual-
icorp ON (-4,42%), 
Bradesco PN (-3,66%), 
Gerdau Metalúrgica PN 
(-3,50%)

S&P 500 (Nova York): 
1,18%
Dow Jones (Nova York): 
0,52%
Nasdaq (Nova York): 
1,76%
CAC 40 (Paris): 0,59%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,66%
Financial 100 (Londres): 
0,35%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,72%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,97%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,71%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 1,24%

O Senado apro-
vou nesta quar-
ta-feira (30) um 

projeto que pune com multa 
as empresas que remunera-
rem mulheres com um salário 
inferior a homens que exer-
çam a mesma função. A mul-
ta proposta é de cinco vezes a 
diferença salarial constatada, 
a ser paga à funcionária lesa-
da. O projeto segue à sanção 
presidencial.

O projeto altera a Conso-
lidação das Leis Trabalhistas 
(CLT). De acordo com o tex-
to aprovado, haverá um prazo 
prescricional de cinco anos, 
ou seja, o cálculo da multa 

só poderá atingir os salários 
pagos até cinco anos antes. O 
valor da multa, no entanto, é 
passível de revisão pelo juiz.

O projeto estava no Con-
gresso há dez anos e chegou 
a ser arquivado no Senado. 
Foi desarquivado em 2019 
e teve Paulo Paim (PT-RS) 
como relator. Ao longo dos 
anos, passou pelas comissões 
de Assuntos Sociais e de Di-
reitos Humanos. Em seu rela-
tório, Paim afirma, com base 
nos dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística), que, na média, as 
mulheres receberam 77,7% 
da remuneração dos homens.

“Temos consciência de 
que a discrepância salarial de 
gênero tem profundas raízes 
sociais e culturais e que a mu-
dança legislativa é incapaz, 
individualmente considerada, 
de eliminá-la. No entanto, 
nessa luta da mais elevada 
justiça, qualquer contribuição 
positiva é válida”, disse Paim 
em seu parecer.

A aprovação do projeto e 
a atuação de Paim foi muito 
elogiada por senadores, mas 
as preocupações para a cor-
reta aplicação da lei também 
tiveram espaço nas falas dos 
parlamentares.               Folhapress

Senado aprova multa para discriminação salarial 
contra mulheres

GLP Imigrantes Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 08.707.602/0001-95 – NIRE 35.300.357.892

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de março de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31/03/2021, às 10:00 horas, na sede da GLP Imigrantes Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), situada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.900, conjunto 501, Edifício Pedro Mariz Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”), em razão da presença da totalidade dos acionistas. 3. Mesa: Dani Ajbeszyc – Presidente; Rômulo Otoni 
Andrade – Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: A. a aprovação da realização da 1ª (primeira) emissão, pela 
Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária a ser convolada 
em espécie com garantia real, com garantias fidejussórias (“Debêntures”), objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, sob regime de garantia firme de colocação (“Emissão”), nos termos da Lei das Sociedades por Ações 
e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” 
e “Oferta Restrita”, respectivamente); B. a celebração (i) da “Escritura Particular de Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser convolada em espécie com Garantia Real, com 
Garantias Fidejussórias, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Primeira Emissão da GLP Imi-
grantes Empreendimentos Imobiliários S.A.” a ser celebrada entre a Companhia, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., na qualidade de representante dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Deben-
turistas”), GLP Investimentos Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia e GLP Investimentos II Fundo de 
Investimento em Participações – Multiestratégia, na qualidade de garantidores (“Escritura de Emissão” e “Garantidores”, 
respectivamente); (ii) do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de fiduciante, o Agente Fiduciário, na qualidade de 
fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo por objeto a constituição de cessão fiduciária, em caráter irrevogável e 
irretratável, pela Companhia, em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos interesses dos Debenturistas, 
da totalidade dos direitos creditórios decorrentes dos aluguéis e demais encargos pecuniários, incluindo, sem limitação, 
multas moratórias, juros de mora, multas indenizatórias e outras penalidades, oriundos dos contratos de locação do Imóvel 
(conforme definido abaixo) celebrados entre a Companhia, e o(s) locatário(s) do Imóvel (“Direitos Creditórios” e “Contratos 
de Locação”, respectivamente). Os Direitos Creditórios serão depositados em uma conta de titularidade da Companhia, não 
movimentável pela Companhia, junto a uma instituição financeira, na qualidade de banco depositário (“Conta Vinculada 
Recebíveis” e “Banco Depositário”, respectivamente), sendo todos e quaisquer recursos depositados nessa Conta Vinculada 
Recebíveis também cedidos fiduciariamente aos Debenturistas. A eficácia da Cessão Fiduciária sobre determinados Contra-
tos de Locação estará sujeita ao implemento da condição suspensiva e à liberação da oneração dos Direitos Creditórios 
atualmente existente mediante o pagamento integral do “Instrumento Particular de Abertura de Crédito com Garantia 
Hipotecária e Outras Avenças”, firmado entre a Emissora e o Banco Bradesco S.A. em 15/07/2011 (“Contrato de Financia-
mento”); e (iii) do “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel” e, em 
conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, “Contratos de Garantias Reais”), no prazo de até 6 meses contados da última 
data de integralização das Debêntures, automaticamente prorrogável uma única vez por igual período, por meio do qual a 
Companhia alienará fiduciariamente a totalidade do imóvel localizado na Cidade de São Bernardo, Estado de São Paulo, 
registrado nas matrículas nº 25.437, 42.680, 55.145, 55.146 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de São Bernardo, Estado 
de São Paulo (“Imóvel” e “Alienação Fiduciária de Imóvel”, respectivamente, sendo a Alienação Fiduciária de Imóvel, em 
conjunto com a Cessão Fiduciária, as “Garantias Reais”).; C. a autorização à Diretoria da Companhia para, direta ou indire-
tamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, (i) discutir, negociar e definir os termos e condições da 
Emissão; (ii) praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou 
documentos e seus eventuais aditamentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme definido 
abaixo) e os Contratos de Garantias Reais; (iii) contratar (a) instituições financeiras para intermediar e coordenar a Oferta 
Restrita; e (b) os demais prestadores de serviços para a Oferta Restrita, incluindo a instituição prestadora de serviços de 
escrituração das Debêntures, a instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures, o agente fiduciário, 
o assessor legal, o Banco Depositário, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) 
independentemente de qualquer aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, ou pela Diretoria da Companhia, aditar a 
Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), os Contratos de Garantias Reais e os demais 
contratos e/ou documentos relacionados à Oferta Restrita, observados os limites aqui previstos; e D. ratificar todos os atos 
já praticados pela Diretoria, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, relacionados às 
matérias acima. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: A. Aprovar a realização da Oferta Restrita, com as seguintes características 
e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente Escritura de Emissão: (i) Destinação 
dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Oferta Restrita serão utilizados para o refinanciamento 
de dívidas da Companhia e reforço de capital de giro da Companhia e reembolso de valores investidos aos acionistas da 
Emissora. (ii) Procedimento de Distribuição. A Oferta Restrita será realizada com a intermediação de instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de 
colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da Primeira Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser convolada em espécie com Garantia Real, com Garantias Fidejussórias, 
em Série Única, da GLP Imigrantes Empreendimentos Imobiliários S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador 
Líder (“Contrato de Distribuição”), observado o plano de distribuição das Debêntures a ser descrito no Contrato de Distribui-
ção. (iii) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para (a) dis-
tribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado 
pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debên-
tures somente poderão ser subscritas e integralizadas por Investidores Profissionais (conforme definidos na Escritura de 
Emissão) e negociadas depois de decorridos 90 dias contados da respectiva subscrição ou aquisição pelos Investidores 
Profissionais, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, excetuadas as Debêntures objeto de garantia firme de 
colocação pelo Coordenador Líder indicados no momento da subscrição das Debêntures, condicionado, ainda, à observância 
do cumprimento, pela Companhia, das obrigações descritas no artigo 17 da Instrução CVM 476. (iv) Forma e Preço de 
Subscrição. As Debêntures serão subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) acres-
cido da Remuneração (conforme definida abaixo) das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão 
(conforme definida abaixo) até a data da efetiva integralização, utilizando-se para tanto 8 casas decimais, sem arredondamento. 
(v) Prazo de Subscrição. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, em uma ou mais datas, em até 6 meses conta-
dos da data de início de distribuição da Oferta Restrita, observado o disposto nos artigos 7-A e 8º, parágrafo 2º, da Instrução 
CVM 476, pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo) das 
Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão (conforme definida abaixo) até a data da efetiva integra-
lização. (vi) Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, no ato da subscrição, em 
moeda corrente nacional, em uma ou mais datas, de acordo com os procedimentos da B3. (vii) Número da Emissão. As 
Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da Companhia. (viii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão 
será de R$300.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor da Emissão”). (ix) Quantidade de Debên-
tures. Serão emitidas 300.000 Debêntures. (x) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$1.000,00 na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor Nominal Unitário”). (xi) Número de Séries. A Emissão 
será realizada em série única. (xii) Forma. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão 
de cautelas ou certificados. (xiii) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Compa-
nhia. (xiv) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária a ser convolada em espécie com garantia real, com 

garantias reais prestadas pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, e contarão, com garantias fidejussórias 
prestadas pelos Garantidores, nos termos da Escritura de Emissão. Após a constituição e aperfeiçoamento da Cessão 
Fiduciária e/ou da Alienação Fiduciária de Imóvel, as Debêntures deixarão de ser da espécie “quirografária” e serão automa-
ticamente convoladas para a espécie com “com garantia real, com garantias fidejussórias”. A convolação será formalizada 
por meio de um aditamento à Escritura de Emissão, nos termos do modelo constante do Anexo IV da Escritura de Emissão, 
independentemente de manifestação ou deliberação dos Debenturistas. (xv) Garantias Reais. As Debêntures serão garan-
tidas pelas Garantias Reais, consistentes (a) na Cessão Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão, a ser celebrado sob 
condição suspensiva com relação a determinados Direitos Creditórios, conforme descrito e caracterizado no Contrato de 
Cessão Fiduciária; e (b) na Alienação Fiduciária de Imóvel, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel, a ser 
celebrado no prazo de 6 meses contados da última data de integralização das Debêntures, automaticamente prorrogável 
uma única vez por igual período. (xvi) Garantias Fidejussórias Adicionais. As Debêntures contarão com a garantias fide-
jussórias adicionais dos Garantidores (“Fiança” e, em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”). (xvii) Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31/03/2021 (“Data de Emissão”). (xviii) 
Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação 
antecipada resultante de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) ou de Resgate 
Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), as Debêntures vencerão em 20/03/2024 (“Data de Vencimento”). (xix) 
Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures. A amortização do saldo do Valor Nominal Unitário será realizada 
mensalmente, sempre no dia 20 de cada mês, a partir de 20/04/2021, nos percentuais e nas datas previstas no cronograma 
de pagamentos constante da Escritura de Emissão. (xx) Atualização Monetária e Remuneração. As Debêntures serão 
remuneradas conforme disposições abaixo, sendo que não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário. As 
Debêntures farão jus, desde a Data de Emissão, à remuneração equivalente a 100,00% da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia over extra grupo, calculadas e divulgadas pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão, no Informativo Diário, disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), base 252 dias úteis, 
expressa na forma percentual ao ano (“Taxa DI”), acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa, expressa na forma per-
centual ao ano, de 2,00% a.a., base 252 dias úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias 
úteis decorridos desde a Data de Emissão ou da Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) imediata-
mente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento (“Remuneração”), conforme fórmula constante da 
Escritura de Emissão. (xxi) Pagamento da Remuneração. A Remuneração será paga mensalmente, sempre nos dias 20 de 
cada mês, sendo o primeiro pagamento em 20/04/2021 e o último na Data de Vencimento, conforme datas previstas no 
cronograma de pagamentos constante do anexo à Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remune-
ração”). (xxii) Repactuação. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxiii) Aquisição Facultativa. A Compa-
nhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. 
As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da 
Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos da Escritura de Emissão, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (xxiv) Oferta de Resgate 
Antecipado. A Companhia poderá, a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado facultativo da totalidade 
das Debêntures, a ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurado a todos os Debenturistas 
igualdade de condições para aceitar ou recusar, a seu exclusivo critério, a oferta de resgate antecipado das Debêntures de 
sua titularidade (“Oferta de Resgate Antecipado”). (xxv) Resgate Antecipado Facultativo. Sujeito ao atendimento das 
condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério, 
mediante aviso aos Debenturistas, por meio de publicação, ou em comunicação individual a cada Debenturista, com cópia 
ao Agente Fiduciário, bem como comunicação ao escriturador, ao banco liquidante, à B3 e ao Agente Fiduciário, com ante-
cedência mínima de 5 dias úteis da respectiva data do evento (“Data do Resgate Antecipado Facultativo” e “Comunicação 
de Resgate Antecipado Facultativo”, respectivamente), promover o resgate antecipado total das Debêntures, ficando vedado 
o resgate antecipado parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures objeto do resgate (“Resgate 
Antecipado Facultativo”), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou da Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até a Data do Resgate Antecipado Facultativo, 
sendo certo que haverá o acréscimo de prêmio flat, expresso em percentual indicado na Escritura de Emissão e calculado 
de acordo com a fórmula inserida na Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). (xxvi) Amortização 
Extraordinária Facultativa. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, 
a partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério, mediante aviso aos Debenturistas, por meio de publicação, ou em 
comunicação individual a cada Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário, bem como comunicação ao escriturador, ao 
banco liquidante, à B3 e ao Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 6 dias úteis da respectiva data do evento (“Data 
da Amortização Extraordinária Facultativa” e “Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente), 
promover amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”), limitado a 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Emissão ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até a Data da 
Amortização Extraordinária Facultativa, sendo certo que haverá o acréscimo de prêmio flat, expresso em percentual indicado 
na Escritura de Emissão e calculado de acordo com a fórmula inserida na Escritura de Emissão (“Valor da Amortização 
Extraordinária Facultativa”). (xxvii) Vencimento Antecipado. As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas 
hipóteses e nos termos previstos na Escritura de Emissão. (xxviii) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas por força da Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão 
sujeitos a juros de mora de 1% ao mês, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e 
multa moratória não compensatória de 2% sobre o valor devido, além da Remuneração, que continuará a incidir sobre o 
débito em atraso à taxa prevista na Escritura de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). B. Aprovar a celebração da Escritura de Emissão, bem como dos Contratos de 
Garantias Reais, nos termos previstos acima, em garantia do integral cumprimento das obrigações assumidas pela Compa-
nhia na Escritura de Emissão. C. Aprovar a autorização à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de 
procuradores devidamente constituídos, (i) discutir, negociar e definir os termos e condições da Emissão; (ii) praticar todos 
os atos necessários à realização da Emissão e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais 
aditamentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e os Contratos de Garantias Reais; (iii) contratar 
(a) instituições financeiras para intermediar e coordenar a Oferta Restrita; e (b) os demais prestadores de serviços para a 
Emissão e a Oferta Restrita, incluindo a instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures, a instituição 
prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures, o agente fiduciário, o assessor legal, o Banco Depositário, 
dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) independentemente de qualquer 
aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, ou pela Diretoria da Companhia, aditar a Escritura de Emissão, o Contrato 
de Distribuição, os Contratos de Garantias Reais e os demais contratos e/ou documentos relacionados à Oferta Restrita, 
observados os limites aqui previstos. D. Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria, direta ou indire-
tamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos e lavrada a presente ata, que, após reabertura da sessão, foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes, na forma sumária. A presente ata foi lavrada e assinada de forma digital. Foram 
impressas duplicatas físicas da ata, sendo uma mantida no livro de atas de assembleias gerais de acionistas e as demais 
enviadas ao registro de comércio, para os fins legais. São Paulo, 31/03/2021. Assinaturas: Dani Ajbeszyc – Presidente; 
Rômulo Otoni Andrade – Secretário. Acionistas: GLP Investimentos Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia (p. p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade). GLP Investimentos II Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (p. p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade).

Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos

CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da com-
panhia, os documentos, a que se referem o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020.  A Diretoria.
 (31/03, 01 e 06/04/2021)
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Negócios

Empresas devem abrir processos 
bilionários por navio encalhado 
em Suez

O Canal de Suez 
pode estar 
aberto nova-

mente, mas a batalha devido 
aos prejuízos causados pelo 
bloqueio mais longo da hi-
drovia em quase meio século 
está apenas começando.

Com as cargas atrasadas 
durante semanas, senão me-
ses, o bloqueio pode desen-
cadear uma série de proces-
sos movidos pelos afetados, 
como armadores, fabricantes 
e produtores de petróleo.

“As questões jurídicas são 
enormes”, disse Alexis Caha-
lan, sócio da Norton White, 
em Sydney, que é especiali-
zada em direito do transporte. 
Segundo ele, devido à varie-
dade de cargas transportadas 

por meio da hidrovia, como 
petróleo, grãos, bens de con-
sumo como geladeiras e pro-
dutos perecíveis, ainda vai de-
morar para saber a dimensão 
dos pedidos de indenização.

O navio porta-contêine-
res Ever Given foi retirado da 
margem na segunda-feira, e o 
tráfego pelo canal — que co-
necta o Mediterrâneo ao Mar 
Vermelho — foi retomado 
logo em seguida. O bloqueio, 
que começou quando o navio 
bateu na parede na terça-feira 
passada, foi o mais longo do 
canal desde que foi fechado 
por oito anos após a Guer-
ra dos Seis Dias de 1967. O 
incidente destacou mais uma 
vez a fragilidade da infraes-

trutura do comércio global e 
ameaças às cadeias de supri-
mento já afetadas pela pande-
mia de coronavírus.

O Ever Given, que se des-
locou da parte sul do canal 
para o norte, está sendo inspe-
cionado quanto a danos. Es-
sas inspeções determinarão se 
o navio pode retomar o servi-
ço programado e o que acon-
tecerá com a carga, segundo 
comunicado da armadora do 
navio Evergreen, de Taiwan.

Autoridades egípcias es-
tavam ansiosas para a reto-
mada do tráfego na hidrovia, 
que é um canal para cerca de 
12% do comércio mundial e 
em torno de 1 milhão de bar-
ris de petróleo por dia.

Exame

Neste início de 
2021, empresas 
dos mais variados 

setores estão buscando ajus-
tar suas operações diante da 
pior fase da pandemia e do 
avanço lento na vacinação 
contra a Covid-19.

Esse não, porém, o caso 
da M. Dias Branco, maior 
fabricante de massas e biscoi-
tos do Brasil. Dona de mar-
cas como Adria, Vitarella, 
Richester e Piraquê, a com-
panhia não ignora os efeitos 
desse cenário. Mas não pla-
neja desviar do caminho que 
escolheu para guiar sua estra-
tégia no longo prazo.

“É um momento bem de-
safiador. O mercado como um 
todo teve uma retração”, dis-
se Gustavo Lopes Theodozio, 
vice-presidente de investi-
mentos e de controladoria do 

grupo, em conferência com 
analistas nesta quinta-feira, 
1º de abril. “Mas nossa tese é 
a busca, de fato, pela lucrati-
vidade.”

Alguns números susten-
tam esse discurso. No quarto 
trimestre, quando esse con-
texto começava a se tornar 
mais claro, o preço médio dos 
produtos da M. Dias Branco 
cresceu 18,9%. Em algumas 
linhas, esse aumento foi ain-
da maior: em Farinha e Fare-
lo, de 41,2%; e em Margarina 
e Gorduras, de 22,5%.

Ao mesmo tempo, os vo-
lumes de vendas das marcas 
recuaram 15,5%, para 415,7 
mil toneladas, na compara-
ção com o quarto trimestre de 
2019. “Não vamos abrir mão 
de precificação em função de 
volume”, afirmou Theodozio.

Neofeed

Demanda em baixa, preço 
em alta: a estratégia da M. 
Dias Branco para manter 
a rentabilidade

Além de água, lú-
pulo e malte, o 
grupo Heineken 

enxerga o consumo responsá-
vel de álcool como outro in-
grediente fundamental da sua 
receita de receita de sucesso. 
Na empresa, o que impera é 
o mantra do ex-ceo global 
da companhia, Jean-François 
van Boxmeer: “É melhor 
vender nove cervejas para 
nove pessoas do que nove 
cervejas para uma”. 

Para isso, a empresa en-
tendeu que deveria agir além 
da conscientização e atuar 
de forma mais prática, prin-
cipalmente junto do público 
jovem no Brasil. A empre-
sa lançou nesta semana uma 
versão online com 200 vagas 
para jovens de todo o Bra-
sil do seu programa WeLab.

A ideia é abordar com 
pessoas de 18 a 24 anos ques-
tões socioemocionais e desa-
fios da juventude que são o 
pano de fundo do consumo 
excessivo de álcool. 

Em 2018 e 2019, o pro-
grama passou por versões que 
podem ser consideradas “pi-
loto” de forma presencial em 
São Paulo e Rio de Janeiro, 
com 50 integrantes. Agora, 
ele deve ganhar escala.

“A gente queria trabalhar 
num território de mudança de 
comportamento, com relação 
ao uso nocivo do álcool”, ex-
plica Ornella Vilardo, gerente 
sênior de sustentabilidade do 
grupo.

Um episódio de uso no-
civo é considerado, em geral, 
o consumo de cinco doses ou 
mais em uma única ocasião 

nos últimos 30 dias. Para mu-
lheres, esse número cai para 
quatro ou mais.

No caso da cerveja, uma 
dose é uma latinha. O con-
sumo nocivo, porém, não é o 
alcoolismo. Segundo Ornella, 
o alcoolismo deve ser tratado 
de outra maneira e dentro de 
um aspecto de saúde pública.

Em todo o mundo, 3 mi-
lhões de mortes por ano re-
sultam do uso nocivo do ál-
cool, representando 5,3% de 
todas as mortes, segundo a 
Organização Pan-Americana 
da Saúde.

Mas como falar sobre 
consumo excessivo de álcool 
com jovens? O desafio para a 
empresa era trabalhar com os 
jovens de um jeito que tivesse 
apelo.

Exame

Para a Heineken, menos 
é mais: grupo lança 

programa contra abuso 
de álcool
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